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Esclarecimentos e impugnações

ATENÇÃO!
A solicitaçao foi concluída com sucesso.

 

Órgão ou entidade: 1090 - PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA

Número do pregão: 1091012 000347/2023

Objeto da licitação: Prestação de serviços de gerenciamento de almoxarifado.

Data da licitação: 23/01/2024

Edital: Arquivo do edital

Nº da Solicitação: 0001

Tipo de solicitação: Esclarecimento

Situação: Concluída

Data: 18/01/2024 12:36

Dados do
solicitante

Tipo de pessoa: Pessoa física

CPF: 811.177.606-34

Nome: Frederico Antonio Lacerda Marinho

E-mail:
Envio de noti�cação de resposta fredericomarinho@uol.com.br

Telefone: (31)99663-0246

Mensagem:

Bom dia!
Por favor, gostaria de tirar algumas dúvidas quanto ao
edital, em especial quanto a quali�cação técnica, as
várias licenças e autorizações se con�itam, o
armazenamento de produtos químicos e perigosos é
incompatível com alimentos, as empresas que
querem participar da licitação podem desistir tendo
em vista que a maioria que tem todas as licenças da
ANVISA, de armazenamento, de alimentos,
di�cilmente vão ter de produtos químicos perigosos,
além das emissões de CR pelo Exército estarem
suspensas e, consequentemente, as da Polícia Civil.
Há o risco da licitação ser deserta ou surja
aventureiros.
Quanto a lista de bens a serem armazenados e
transportados disponibilizada no site do MPMG, ela
não consta os materiais perigosos e químicos. Outro
item que poderá gerar o pregão deserto e até a
impugnação.
Por último, item 4.1.5, nem toda autoridade sanitária
emite laudo de vistoria veicular.

Arquivo:
Podem ser incluídos até 5 arquivos PDF.
Resposta Data: 18/01/2024 18:40

Responsável: SEBASTIAO NOBRE DA SILVA

Mensagem: De acordo com manifestação do setor
técnico/solicitante, a Divisão de Material (DIMAT) /
DMAS, segue(m) resposta(s) da Diretoria de Gestão
de Compras e Licitações (DGCL) ao(s) pedido(s) de
esclarecimento(s) apresentado(s) por V. Sa., referente
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ao processo licitatório em epígrafe:

Devido à limitação de caracteres imposta pelo
Sistema, a RESPOSTA foi disponibilizada em arquivo
anexo.

Arquivo: Visualizar arquivo



 

MENSAGENS REFERENTES AO PL  347/2023 

 

Pedido de Esclarecimentos nº 1 

 

De acordo com manifestação do setor técnico/solicitante, a Divisão de Material (DIMAT) 
/ DMAS, segue(m) resposta(s) da Diretoria de Gestão de Compras e Licitações (DGCL) 
ao(s) pedido(s) de esclarecimento(s) apresentado(s) por V. Sa., referente ao processo 
licitatório em epígrafe: 

PERGUNTA – “Por favor, gostaria de tirar algumas dúvidas quanto ao edital, em especial quanto 

a qualificação técnica, as várias licenças e autorizações se conflitam, o armazenamento de produtos 

químicos e perigosos é incompatível com alimentos, as empresas que querem participar da 

licitação podem desistir tendo em vista que a maioria que tem todas as licenças da ANVISA, de 

armazenamento, de alimentos, dificilmente vão ter de produtos químicos perigosos, além das 

emissões de CR pelo Exército estarem suspensas e, consequentemente, as da Polícia Civil. Há o 

risco da licitação ser deserta ou surja aventureiros. Quanto a lista de bens a serem armazenados e 

transportados disponibilizada no site do MPMG, ela não consta os materiais perigosos e químicos. 

Outro item que poderá gerar o pregão deserto e até a impugnação. Por último, item 4.1.5, nem toda 

autoridade sanitária emite laudo de vistoria veicular.” 

RESPOSTA: “No tocante a qualificação técnica prevista no item 9.2 do Termo de Referência, 
informamos que todo o armazenamento de alimentos deve ser feito em separado dos demais 
pelas exigências diferentes de temperatura e acondicionamento. 

Toda a documentação diz respeito a itens em que há necessidade de armazenamento e 
transporte, motivo pelo qual as respectivas licenças foram exigidas, conforme exposto nas razões 
abaixo: 

a. Certificado de Registro Cadastral junto à Polícia Federal nos termos da Lei 10.357, de 27 de 
dezembro de 2001; 

Nos termos dos arts. 1º c/c 2º da norma, estão sujeitos a controle e fiscalização o transporte e a 
distribuição de todos os produtos químicos que possam ser utilizados como insumo na 
elaboração de substâncias entorpecentes, psicotrópicas ou que determinem dependência física 
ou psíquica. Tais produtos são listados pelo Ministro de Estado da Justiça (Portaria MJSP Nº 
204/2022). Na Portaria citada, constam álcool etílico e outros produtos químicos que estão 
sujeitos a controle e fiscalização e que poderão ser transportados/armazenados pela contratada, 
uma vez que tanto o álcool quanto outros produtos de limpeza fazem parte do catálogo de bens 
fornecidos pela DIMAT. 

b. Licença junto a Polícia Civil, que autorize o transporte e armazenamento de produtos 
perigosos; 

Com a mesma finalidade do item anterior, transporte de álcool e derivados, solicita-se a licença 
do item b. Em Minas Gerais, a licença para transporte de produtos perigosos é regulamentada 
pela Polícia Civil, Resolução SSP MG nº 5.416/80, que possui a lista de documentos controlados. 
Embora a norma seja antiga, pesquisa eletrônica no site do Governo do Estado de Minas Gerais 
demonstrou sua vigência (https://www.mg.gov.br/servico/obter-licenca-de-atividade - acesso 
em 26/12/2023). 

https://www.mg.gov.br/servico/obter-licenca-de-atividade


c. Apresentar Licença junto ao Exército Brasileiro, que autorize o transporte de produtos 
químicos; 

À semelhança do item a, solicita-se a licença prevista na Portaria nº 118-COLOG/2019 emitida 
pelo Exército Brasileiro com a finalidade se se abrangerem todos os itens que hoje são e que 
podem a vir ser armazenados e/ou transportados pelo Operador Logístico contratado pelo 
MPMG, considerando as atividades hoje exercidas pela DIMAT, como apoio às mudanças de 
endereços do GSI, de GAECOs e outras unidades com esse perfil. 

d) A empresa licitante deverá obedecer à normatização específica e/ou procedimentos 
particulares emitidos pelo Ministério da Saúde, Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
ANVISA, entre outros, apresentando as seguintes comprovações: 

d.1) Licença de funcionamento expedida pela autoridade sanitária do município onde estiver o 
galpão da empresa licitante, nos termos da portaria nº 1.052/98 da ANVISA/MS; 

d.2) Licença Sanitária Estadual ou Municipal, da empresa licitante, expedida pela Vigilância 
Sanitária do Município ou do Estado, renovada anualmente, dentro de seu prazo de validade 
autorizando distribuição, transporte, armazenagem, saneantes, domissanitários, produtos de 
limpeza e produtos alimentícios; 

d.3) Apresentar Laudo de vistoria veicular emitido pela autoridade sanitária do município onde 
estiver a sede da empresa licitante para distribuir e transportar saneantes; 

d.4) Autorização de Funcionamento para transporte e armazenagem de saneantes 
domissanitários expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária, na forma da legislação 
vigente; 

d.5) Autorização de Funcionamento (AFE) para armazenagem e para transporte de saneantes 
emitida pelo Ministério da Saúde ou cópia legível de sua publicação no Diário Oficial da União; 

Nos termos do art. 2º da Resolução-RDC Nº 28/2012, são bens e produtos sob controle sanitário: 
alimentos; medicamentos; cosméticos; perfumes; saneantes domissanitários; produtos de 
higiene pessoal; material e equipamentos médicos; produtos para diagnóstico in vitro; e outros 
produtos de interesse à saúde humana. 

Tendo em vista que o licitante vencedor deverá armazenar e transportar produtos alimentícios 
como café, açúcar e adoçante e produtos de higiene pessoal, como sabão em espuma, para 
abastecimento das unidades do MPMG, verifica-se a necessidade de cumprimento das normas 
vigentes quanto às licenças a serem apresentadas como as descritas nos itens d.1 a d.5. 

d.6) Autorização junto à ANTT (Agência Nacional de Transporte Terrestre) para transporte de 
carga, em conformidade com a lei 10.233/2001 e a lei 11.442/2007 e Resolução ANTT 
3.056/2009. 

A resolução ANTT 3.056/2009 estabelece em seu artigo 2º que o exercício da atividade 
econômica, de natureza comercial, de transporte rodoviário de cargas por conta de terceiros e 
mediante remuneração, depende de prévia inscrição no RNTRC. Sendo assim, solicita-se que a 
empresa a ser contratada pelo MPMG apresente a referida inscrição para comprovar sua 
regularidade. 

 


